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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES INICIAIS  
 

Cláusula 1 - Designação, objeto e local da prestação de serviços 
 

1 – Designação 

 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual de “Execução de prospeção geológica e 

geotécnica do local de implantação do novo Porto de Recreio de Faro- Plano de 

prospeção geológica e geotécnica complementar” (doravante “serviços”). 

 

2 – Objeto 

 

Os trabalhos de prospeção a realizar nesta fase têm por objetivo complementar as 

campanhas de prospeção geológica e geotécnica efetuadas pela empresa Geocivil – 

Engenharia E Geologia, Lda.: 

• Prospeção geológica e geotécnica do local de implantação dum passadiço na frente 

ribeirinha de Faro - Troço Este”, de dezembro de 2019.  

• Prospeção geológica e geotécnica do local de implantação dum passadiço na frente 

ribeirinha de Faro - Troço Oeste”, de dezembro de 2019. 

As sondagens a executar visam a caracterização dos terrenos da zona de implantação dos 

passadiços flutuantes, no que diz respeito às suas características geológicas, geotécnicas e 

hidrogeológicas, nomeadamente quanto às suas propriedades mecânicas e deformacionais. 

 

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as características, especificações técnicas 

e quantidades constantes do presente caderno de encargos. 

 

3 – Local da prestação do serviço 

 

a) Os serviços objeto do contrato a celebrar serão prestados no Porto de Recreio de Faro. 

b) Todas as despesas e custos relacionados com o transporte de pessoas e bens para o 

local referido no número anterior, para efeitos da prestação dos serviços objeto do 

contrato a celebrar, são da responsabilidade do adjudicatário. 
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Cláusula 2 - Aspetos de execução do contrato 

 
1 - Nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 42.º do CCP (aspetos submetidos à concorrência), é 

definido parâmetro base para o fator preço, a saber: 

 

 Preço máximo = preço base: 70.000,00€ acrescido de IVA. 

 

 

2 - Nos termos do n.º 5 do artigo 42.º do CCP (aspetos não submetidos à concorrência), é 

definido parâmetro base para o fator prazo, a saber: 

 

 Prazo máximo: 90 dias 

 

3 - As propostas a apresentar devem situar-se dentro dos parâmetros base definidos na 

presente cláusula, sob risco de exclusão, conforme estabelecido nas alíneas a) e b) do 

artigo 70.º do CCP.  

 

Cláusula 3 - Disposições por que se rege o contrato 
 

1 - O contrato a celebrar será reduzido a escrito, nos termos do disposto nos artigos 94.º e 

seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de 

agosto e alterado pela Lei n.º 30/2021 de 21 de maio (doravante “CCP”), sendo 

composto pelo respetivo clausulado e seus anexos. 

 
Caso se venha a verificar que pelo valor da adjudicação, o presente contrato tem 

enquadramento na alínea a) do n.º 1 do artigo 95.º do CCP, este não será reduzido a 

escrito. 

 

2 - A execução do contrato obedece: 

 

a) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que 

dele fazem parte integrante; 

 

b) Ao Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008 de 

29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto e 

alterado pela Lei n.º 30/2021 de 21 de maio; 
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c) À restante legislação e regulamentação aplicável. 

 

 

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se integrados no contrato os 

seguintes elementos:  

 

a) Os, suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

 

c) O presente caderno de encargos;  

 

d) A proposta adjudicada; 

 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

 

f) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no 

caderno de encargos. 

 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

5 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 3 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos pela entidade adjudicante, de acordo com o disposto no artigo 99º do CCP e 

aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101º do mesmo diploma 

legal. 

 
6 - As normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de execução do contrato 

prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas 

desconformes. 

 
7 - As peças do procedimento prevalecem sobre as indicações constantes da plataforma 

eletrónica de contratação, em caso de divergência. 
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Cláusula 4 - Prazo e vigência do contrato  
 

1 - A presente aquisição de serviços inicia-se com a celebração do contrato escrito ou com 

a validação dos documentos de habilitação apresentados pelo adjudicatário, nos casos 

em que o contrato não é reduzido a escrito.  

 

2 - O contrato a celebrar extingue-se com a conclusão da prestação da totalidade dos 

serviços objeto do contrato, sem prejuízo das obrigações que decorram das garantias 

obrigatórias previstas na lei e nas peças do procedimento. 

 

3 - Quando a cessação do contrato tenha lugar antes ser atingido o valor contratual, o facto 

não conferirá ao adjudicatário o direito a qualquer indemnização ou compensação, 

designadamente pela diferença entre os valores recebidos pelos serviços efetivamente 

prestados e o valor do preço contratual. 

 

4 - Salvaguarda-se a possibilidade de a entidade adjudicante poder cessar o contrato, antes 

do seu término, por motivos devidamente justificados. 

 

5 - Para o efeito do número anterior, deve entidade adjudicante, por escrito, dar 

conhecimento da sua intenção ao adjudicatário, com um prazo mínimo de 30 dias de 

antecedência, indicando a data a partir da qual pretende cessar o contrato. 

 

6 - O prazo de vigência do contrato não pode ser superior a três anos, incluindo quaisquer 

prorrogações expressas ou tácitas do prazo de execução das prestações que constituem 

o seu objeto, salvo se tal se revelar necessário ou conveniente em função da natureza 

das prestações objeto do contrato ou das condições da sua execução. 

 

7 - O disposto no número anterior não é aplicável a obrigações acessórias que tenham sido 

estabelecidas inequivocamente em favor do contraente público, designadamente 

obrigações de sigilo, de conformidade dos bens adquiridos e de garantia dos mesmos. 

 
Cláusula 5 - Plano de prestação de serviços 

 

1 - O adjudicatário obriga-se a concluir a execução dos serviços, em perfeitas condições de 

utilização, no prazo máximo de 90 dias a contar da data da assinatura do contrato a 
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celebrar ou da data de validação dos documentos de habilitação apresentados pelo 

adjudicatário, sem prejuízo da observância do prazo de entrega que conste da proposta 

adjudicada, se inferior. 

2 - A presente prestação de serviços contempla as seguintes fases:  

Fase 1 - Sondagens, amostras de solos, e ensaios de penetração dinâmica (SPT):50 dias 

Fase 2 - Ensaios de laboratório:20 dias 

Fase 3 - Relatório final:20 dias 

3 - Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa da 

entidade adjudicante ou a requerimento do adjudicatário, devidamente fundamentado, 

carecendo de prévio acordo das partes, prestado por escrito, apenas quando tal se  

revelar necessário ou conveniente em função da natureza das prestações objeto do 

contrato ou das condições da sua execução. 

4 - Os prazos estabelecidos nos números anteriores contam-se nos termos dos artigos 

471.º do CCP e do artigo 279.º do Código Civil e o seu não cumprimento dará lugar à 

aplicação de penalidades contratuais em conformidade com o estabelecido no presente 

caderno de encargos. 

 

Cláusula 6 - Representação das partes / gestor de contrato 
 

1 -  Cada uma das partes obriga-se a nomear um representante responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato e que desempenhe o papel de interlocutor 

com a parte contrária para todos os fins associados à execução do contrato. 

2 -  A entidade adjudicante designa um gestor do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a execução deste e um gestor que substitui aquele nas suas faltas e 

impedimentos. 

 
CAPÍTULO II – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

SECÇÃO I – OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

SUBSECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS  
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Cláusula 7 - Obrigações principais do adjudicatário  
 

a) Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para o adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

b) Prestar os serviços objeto do contrato a celebrar nos termos, condições, especificações 

técnicas e prazos previstos na lei, no presente caderno de encargos e demais 

documentos contratuais homologação da cartografia, incluindo a respetiva taxa de 

homologação; 

c) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de ao 

fornecimento dos bens, assim como conferir todos os esclarecimentos que se 

demonstrem necessários; 

d) Respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as 

especificações e homologações de organismos oficiais e fabricantes ou entidades 

detentoras de patentes; 

e) Providenciar e afetar à execução do contrato, todos os meios humanos, materiais e 

informáticos necessários e adequados à execução dos trabalhos a realizar no âmbito do 

objeto do presente contrato, incluindo, nomeadamente pessoal dotado das categorias 

profissionais adequadas, licenças e outros documentos legalmente exigidos, bem como 

ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo; 

f) Executar as prestações objeto do contrato a celebrar de acordo com aqueles que sejam, 

em cada momento, os procedimentos e técnicas mais atuais, completos e funcionais; 

g) Proceder com a diligência necessária, nomeadamente no que respeita à recolha da 

informação prévia indispensável, à planificação das circunstâncias de modo, tempo e 

lugar, à ordenação dos meios e, em geral, à antecipação das situações relevantes para o 

fornecimento dos bens, de modo a salvaguardar que a mesma é feita nos termos 

contratados e nos termos legais, sem suspensões ou falhas que pudessem ter sido 

previstas; 
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h) Assumir os riscos inerentes ou relacionados com a prestação dos serviços; 

i) Cumprir todas as obrigações para com o pessoal afeto à execução da prestação de 

serviços, designadamente, contratar e manter em vigor um seguro de acidentes de 

trabalho e de responsabilidade civil para todo o seu pessoal interveniente na execução 

do contrato a celebrar, bem como todos os demais seguros legalmente exigíveis para as 

atividades a desenvolver no respetivo âmbito.  

j) Não alterar as condições da prestação de serviços fora dos casos expressamente 

previstos no presente caderno de encargos; 

k) Observar e garantir a confidencialidade relativamente a toda a informação a que venha 

a ter acesso, no âmbito ou em virtude do contrato a celebrar; 

l) Designar quem o represente, perante a Entidade Adjudicante, para efeitos de gestão e 

acompanhamento da execução do contrato a celebrar, e comunicar à Entidade 

Adjudicante, com antecedência, a sua eventual substituição; 

m) Comunicar à Entidade Adjudicante, de imediato e por escrito, qualquer circunstância 

que possa condicionar ou influir na regular execução das prestações objeto do Contrato 

a celebrar e, em particular, qualquer alteração à sua situação jurídica ou comercial, bem 

como dos seus colaboradores afetos à prestação dos Serviços; 

n) Prestar, de forma correta, atempada e fidedigna, todos os esclarecimentos e 

informações que razoavelmente lhe sejam solicitados pela Entidade Adjudicante; 

o) Em geral, executar as prestações objeto do contrato a celebrar de acordo com as 

melhores práticas e com elevada qualidade, eficiência, adequação e suficiência, 

atendendo ao fim a que se destinam, praticando todos os atos necessários ao bom 

cumprimento das obrigações para si emergentes do contrato a celebrar. 

 

Cláusula 8 - Responsabilidade geral do adjudicatário 

 

1 - Com a assinatura do contrato a celebrar ou com a validação dos documentos de 

habilitação apresentados, o adjudicatário reconhece e declara expressamente ter 

conhecimento integral do(s) local(is) e equipamentos onde será realizada a prestação 
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dos serviços, tendo feito todos os levantamentos, visitas e inspeções que considerou 

necessários à boa execução do contrato, de modo a tomar conhecimento de todas as 

suas condições, dimensões, características e, bem assim, de todas as condicionantes 

que possam afetar a execução dos serviços.  

2 - O adjudicatário é o único e exclusivo responsável pela correta e pontual prestação dos 

serviços objeto do contrato a celebrar. 

3 - O adjudicatário responderá, designadamente, por qualquer falta, incumprimento, 

deficiência, erro ou omissão na prestação de serviços objeto do contrato, 

independentemente de qual a sua origem o momento em que sejam detetados, com 

exceção daqueles a que, exclusiva e comprovadamente, a entidade adjudicante tenha 

dado causa. 

4 - É da única e exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas e quaisquer eventuais 

responsabilidades civis, criminais e contraordenacionais decorrentes do incumprimento 

do objeto do Contrato a celebrar, bem como do incumprimento/infrações dos 

dispositivos consignados em toda a legislação aplicável. 

5 - O adjudicatário é o único e exclusivo responsável pelos encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização de quaisquer elementos protegidos por um direito de 

propriedade intelectual ou direitos de autor, sejam estes nacionais ou estrangeiros. 

6 - A faculdade de fiscalização da execução do contrato por parte da entidade adjudicante 

não afasta ou diminui a responsabilidade do adjudicatário na sua execução.  

7 - Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada ou a incorrer em responsabilidade, 

de qualquer natureza, perante terceiros, com causa, direta ou indireta, em quaisquer 

deficiências, erros ou omissões na prestação de serviços que sejam imputáveis ao 

adjudicatário, ou a terceiros por si contratados, seja a titulo de dolo ou de negligência, 

assistir-lhe-á direito de regresso contra este, obrigando-se o adjudicatário a indemnizar 

a entidade adjudicante por todas as despesas que, em consequência, esta haja de fazer 

e por todas e quaisquer quantias que tenha de desembolsar, seja a que título for. 

8 - O disposto no número anterior é igualmente aplicável, com as necessárias adaptações, 

em caso de incumprimento, pelo adjudicatário, incluindo o seu pessoal e outras pessoas 
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intervenientes na execução do contrato por conta do adjudicatário, de quaisquer 

disposições legais ou regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no 

trabalho, nomeadamente quando aquela decorra em instalações da entidade 

adjudicante. 

9 - O adjudicatário responderá igualmente pelo risco, por quaisquer danos e prejuízos 

causados no âmbito da execução das prestações objeto do contrato a celebrar, à 

entidade adjudicante ou a terceiros, resultantes de circunstâncias fortuitas ou 

imprevisíveis ou de quaisquer outras, com exceção daquelas a que, exclusiva e 

comprovadamente, a entidade adjudicante tenha dado causa. 

 

Cláusula 9 - Garantia técnica 
 

1 - O adjudicatário garantirá, sem quaisquer encargos adicionais para a entidade 

adjudicante, a conformidade técnica dos serviços prestados tendo em conta a natureza 

e o fim a que os mesmos se destinam, bem como de todos os elementos que os 

compõem, contra quaisquer vícios, defeitos ou desconformidades com as exigências 

legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos e funcionais 

estabelecidos no presente caderno de encargos e nos demais documentos contratuais. 

2 - A entidade adjudicante deverá comunicar ao adjudicatário, no prazo máximo de um 

mês, quaisquer defeitos, anomalias ou discrepâncias detetados, obrigando-se o 

adjudicatário a retificar, alterar ou suprir todos os defeitos e discrepâncias detetados, no 

prazo fixado pela entidade adjudicante para o efeito, sem que seja devida qualquer 

contrapartida. 

 

SUBSECÇÃO II - DEVER DE SIGILO 

Cláusula 10 - Objeto e prazo do dever de sigilo 

 
1 - As partes obrigam-se reciprocamente a manter sigilo sobre o conteúdo do presente 

procedimento e sobre quaisquer factos relacionados com a sua execução. 

  

2 - O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 
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conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato, sendo ainda 

responsável por cumprir com o Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD). 

3 - O adjudicatário obriga-se, ainda, a assegurar que os seus trabalhadores e outros 

colaboradores ou subcontratados aceitam, na íntegra e sem reservas, observar o dever 

de sigilo emergente do contrato a celebrar, nos exatos termos e condições em que o 

mesmo obrigue o adjudicatário. 

4 - A informação coberta pelo dever de sigilo não poderá ser revelada a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato a celebrar. 

5 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de confidencialidade não podem 

ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

6 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou 

a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

7 - Cessa a obrigação de sigilo quando haja autorização escrita da outra parte, quando a 

informação seja exigida por lei ou por competente autoridade pública e quando se 

destine a entidades que venham a financiar projetos ligados ao presente procedimento, 

comprometendo-se cada uma das partes, neste último caso, a impor regras de 

confidencialidade a essas entidades financiadoras que assegurem, no mínimo, um grau 

de confidencialidade idêntico ao estipulado por contrato. 

 

 
SECÇÃO II OBRIGAÇÕES DO CONTRAENTE PÚBLICO 
 

Cláusula 11 - Preço contratual 

 

1 - Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante deve 

pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
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2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas, diretos 

e indiretos, relacionados com o contrato a celebrar e com a execução de todas as 

obrigações e prestações emergentes do mesmo, incluindo as referidas na cláusula 7 e 

todas as obrigações secundárias e acessórias, designadamente, os respeitantes a 

armazenamento e transporte de bens, a encargos com pessoal, a instrumentos, a 

materiais de consumo, à montagem e demais serviços acessórios, a custos 

administrativos, a deslocações, despesas de alojamento e alimentação, a seguros, a 

taxas, autorizações e licenças, a emolumentos e registos, a cauções, a coimas e multas 

e a quaisquer outros não expressamente excluídos do preço ou que não sejam 

autonomamente imputados à entidade adjudicante, nos termos do presente caderno de 

encargos, os quais serão da inteira responsabilidade e diretamente suportados pelo 

adjudicatário, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 

3 - O preço estipulado nos termos da presente cláusula será devido, e como tal faturado 

pelo adjudicatário, na estrita medida dos serviços concretamente efetuados, não sendo 

devidos quaisquer quantias por serviços não solicitados ou não prestados, não tendo o 

adjudicatário direito a qualquer tipo de compensação por esse facto, seja a que título 

for. 

 

Cláusula 12 - Condições de pagamento / revisão de preços 

 

1 - O preço contratual será devido de forma faseada, de acordo com os serviços prestados 

em cada prestação, executados de acordo: 

Fase Descrição Pagamento 

1.ª Sondagens, amostras de solos, e ensaios de 

penetração dinâmica (SPT) 
50 % 

4.ª Ensaios de laboratório 30 % 

5.ª Relatório final 20 % 

 

2 - Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a receção das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

Estas deverão conter obrigatoriamente, o n.º do contrato, bem como n.º sequencial de 
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compromisso atribuído nos termos da Lei n.º 8/2012 - Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso (LCPA) e indicado aquando da notificação de adjudicação. 

 

3 - Em caso de discordância por parte da entidade adjudicatária, quanto aos valores 

indicados nas faturas, esta deve comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o mesmo, obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 

4 - A entidade adjudicante, deve aprovar cada fatura apresentada pelo adjudicatário, no 

prazo máximo de 30 dias após a sua receção. 

 

5 - A entidade adjudicante reserva-se o direito de não aprovar as faturas quando estas não 

respeitem o contrato ou este caderno de encargos. 

 
6 - A entidade adjudicante reserva-se o direito de deduzir nos pagamentos a efetuar ao 

adjudicatário, importâncias relativas às penalidades contratuais que eventualmente 

tenham sido aplicadas, bem como todas as demais quantias que sejam legalmente 

exigidas. 

 

7 - Não haverá lugar à revisão do preço contratualizado. 

 
 

 
CAPÍTULO III - INCUMPRIMENTO CONTRATUAL E RESOLUÇÃO  

Cláusula 13 - Penalidades contratuais 

 

1 - Cada incumprimento, imputável ao adjudicatário, de qualquer das obrigações 

emergentes do contrato a celebrar, confere à entidade adjudicante o direito de exigir 

àquele o pagamento de uma penalidade pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, com o limite máximo diário correspondente a 1% (um 

porcento) do preço contratual, sem prejuízo do direito a ser indemnizada pelo dano 

excedente. 
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2 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante terá em 

conta, nomeadamente, a duração e as consequências do incumprimento, a sua eventual 

reiteração e o grau de culpa do adjudicatário. 

3 - Em caso de incumprimento de qualquer dos prazos de fornecimento dos bens objeto do 

contrato a celebrar, bem como o incumprimento de quaisquer outros prazos de 

execução previstos no presente caderno de encargos, será aplicável uma penalidade, 

por cada dia de atraso, de montante correspondente a 1% (um porcento) do preço 

contratual, considerando-se verificado o incumprimento definitivo, por parte do 

adjudicatário, se esse atraso exceder 30 (trinta) dias, caso em que assistirá à entidade 

adjudicante a faculdade de resolver o contrato, sem prejuízo do direito à aplicação da 

penalidade contratual devida e, bem assim, à indemnização pelo dano excedente. 

4 - O valor acumulado das penalidades aplicadas não poderá exceder o montante máximo 

de 20% (vinte porcento) do preço contratual, sem prejuízo da faculdade de resolução do 

contrato por parte da entidade adjudicante, nos termos da cláusula 15 do presente 

caderno de encargos. 

5 - O limite previsto no número anterior poderá ser elevado para 30% (trinta porcento) do 

preço contratual, caso a entidade adjudicante opte por não resolver o contrato, por daí 

poder resultar grave dano para o interesse público. 

6 - Ocorrendo a aplicação de uma penalidade pecuniária, nos termos dos números 

anteriores, a mesma poderá ser compensada, pela entidade adjudicante, por dedução 

aos pagamentos que sejam devidos ao adjudicatário subsequentemente à data da 

verificação do facto que tenha dado origem àquela aplicação, podendo ainda a entidade 

adjudicante, para o mesmo efeito, executar a caução prestada / as retenções efetuadas, 

se tiver havido lugar à mesma. 

 

Cláusula 14 - Força maior 

 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 
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que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

 

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham;  

 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados;  

 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 

legais;  

 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança;  

 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem;  

 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
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4 - No caso de o evento de força maior apenas impedir parcialmente o cumprimento das 

obrigações do contrato, mantém-se o dever de cumprimento das demais obrigações que 

não sejam afetadas pelo referido evento. 

 

5 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte, com a máxima antecedência ou assim 

que possível, informando, desde logo, do prazo previsível para o restabelecimento da 

normalidade contratual.  

 
6 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

 
 

Cláusula 15 - Resolução por parte da entidade adjudicante 

 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei e, bem assim, do 

direito à aplicação de penalidades, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a 

título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, e não sanar o referido incumprimento num 

prazo razoável que lhe seja fixado pela entidade adjudicante para o efeito, salvo quando 

o cumprimento se tenha tornado impossível ou a entidade adjudicante tenha 

objetivamente perdido o interesse na prestação, casos em que poderá resolver o 

contrato de imediato, independentemente de interpelação admonitória. 

2 - A entidade adjudicante poderá resolver o contrato designadamente nos seguintes casos:  

a) Incumprimento das características, especificações ou requisitos técnicos e prazos 

estabelecidas no presente caderno de encargos;  

b) Pelo atraso ou interrupção reiterada no fornecimento dos Bens por período superior a 10 

dias seguidos, ou declaração escrita do adjudicatário de que o atraso respetivo excederá 

esse prazo;  

c) Prestação de falsas declarações e ou apresentação de falsa documentação;  
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d) Incumprimento, por parte do adjudicatário, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais;  

e) Oposição reiterada do adjudicatário ao exercício dos poderes de fiscalização da entidade 

adjudicante;  

f) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas em inobservância dos termos 

e limites previstos na lei ou no contrato;  

g) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite 

previsto no n.º 4 da cláusula 13 do presente caderno de encargos;  

h) Incumprimento pelo adjudicatário de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato;  

i) O adjudicatário se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal;  

j) Incumprimento das obrigações relativas ao pagamento de impostos e contribuições para 

a Segurança Social, nos termos das disposições legais aplicáveis 

k) Prestação de falsas declarações 

l) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.  

3 - A resolução do contrato pela entidade adjudicante não prejudica o direito de 

indemnização desta a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advenham da conduta do 

adjudicatário e dessa resolução. 

4 - Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do 

adjudicatário, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo 

do contraente público poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatário.  

5 - A resolução do contrato pela entidade adjudicante exerce-se mediante declaração 

enviada ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas.  

 
 

Cláusula 16 - Resolução por parte do adjudicatário  
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1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há 

mais de 6 (seis) meses ou quando o montante em dívida exceda 25% (vinte e cinco por 

cento) do preço contratual, excluindo juros. 

2 - Nos casos previstos no número anterior, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a 

receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3 - A resolução do contrato nos termos do número anterior não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do Contrato a celebrar. 

 
 

CAPÍTULO IV - CAUÇÃO E SEGUROS  

Cláusula 17 - Caução 

 

De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não é exigida a prestação de 

caução, para o bom e pontual cumprimento das obrigações contratuais. 

 

 

Cláusula 18 - Seguros 

1 - O adjudicatário deverá assegurar a cobertura do risco na execução das prestações 

objeto do contrato a celebrar, através da contratação e manutenção em vigor de apólice 

de seguro adequada, nomeadamente de responsabilidade civil por danos sofridos por 

terceiros. 

2 - O adjudicatário deverá, ainda, contratar e manter em vigor um seguro de acidentes de 

trabalho para todo o seu pessoal, bem como todos os demais seguros legalmente 

exigíveis para as atividades a desenvolver no âmbito da execução do contrato a 

celebrar. 

 

CAPÍTULO V – RESOLUÇÃO DE LETIGIOS 
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Cláusula 19 - Foro competente 
 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, em razão da matéria. 

 
 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 20 - Subcontratação e cessão da posição contratual 

 

O adjudicatário não poderá subcontratar qualquer das prestações objeto do contrato a 

celebrar, nem ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos ou obrigações 

emergentes do mesmo, sem a prévia autorização da entidade adjudicante, nos termos do 

disposto nos artigos 316.º e seguintes do CCP. 

 

Cláusula 21 - Cessão de posição contratual por motivos de incumprimento 

 

1 - Para efeitos do disposto no artigo 318.º-A do CCP, em caso de incumprimento pelo 

adjudicatário das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do 

contrato, a entidade adjudicante pode, em alternativa, determinar a cessão da posição 

contratual do adjudicatário ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência 

do qual foi celebrado o contrato em execução, que venha a ser indicado pela entidade 

adjudicante, pela ordem sequencial da ordenação de propostas ocorrida naquele 

procedimento. 

 

2 - A execução do contrato ocorre nas mesmas condições propostas pelo adjudicatário 

inicial no procedimento pré-contratual, sem prejuízo da faculdade de modificação 

objetiva do contrato que assiste à entidade adjudicante e dentro dos limites legais para 

tal modificação. 

 

3 - A cessão da posição contratual prevista na presente cláusula opera por mero efeito de 

ato da entidade adjudicante, sendo eficaz a partir da data por esta indicada.  

 

4 - Os direitos e obrigações do adjudicatário inicial, desde que constituídos em data anterior 

à da notificação do ato referido no número anterior, transmitem-se automaticamente 
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para o cessionário (novo adjudicatário) na data de produção de efeitos daquele ato, sem 

que este a tal se possa opor.  

 

5 - A caução e as garantias prestadas pelo adjudicatário inicial são objeto de redução na 

proporção do valor das prestações efetivamente executadas e são liberadas seis (6) 

meses após a data da cessão, ou, no caso de existirem obrigações de garantia, após o 

final dos respetivos prazos, mediante comunicação dirigida pela entidade adjudicante 

aos respetivos depositários ou emitentes.  

 

6 - A posição contratual do adjudicatário inicial nos subcontratos por si celebrados 

transmite-se automaticamente para o novo adjudicatário, salvo em caso de recusa por 

parte deste. 

 

Cláusula 22 - Direitos de propriedade individual 

1 - Correm inteiramente por conta do adjudicatário os encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização, no fornecimento de bens objeto do contrato a celebrar, de 

quaisquer elementos protegidos por um direito de propriedade intelectual. 

2 - Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada ou a incorrer em responsabilidade, 

perante terceiros, com causa na infração de qualquer direito de propriedade intelectual 

no âmbito da execução do contrato a celebrar, o adjudicatário obriga-se a indemnizar a 

entidade adjudicante por todas as despesas que, em consequência, esta haja de fazer e 

por todas e quaisquer quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

 

Cláusula 23 - Comunicações e notificações 
 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

 

2 - Quaisquer notificações e comunicações a efetuar entre as partes, nos termos do 

contrato ou da Lei aplicável, podem ser efetuadas por entrega pessoal aos 
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representantes designados por cada uma das partes, por fax, por carta registada com 

aviso de receção, ou por correio eletrónico com aviso de entrega. 

 

3 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após se ter verificado esta 

situação. 

 

 

 

 

Cláusula 24 - Contagem dos prazos 
 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos 

e dias feriados nos termos do disposto no artigo 471.º do CCP. 

 

Cláusula 25 - Legislação aplicável 
 

O contrato é regulado pelo CCP, e demais legislação aplicável. 
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CADERNO I - Cláusulas gerais 

CADERNO II - Disposições Técnicas 

Artigo 1.º Objeto  

1. Estas especificações técnicas referem à execução de prospecção geológica e geotécnica do local de 

implantação do novo Porto de Recreio de Faro, a executar para a determinação das características 

geotécnicas dos materiais ocorrentes na área de intervenção, adjacente à atual Doca de Faro, 

conforme representado no extracto do ortofotomapa de 2018, abaixo, e melhor detalhado na 

planta denominada “Plano de prospeção complementar” em anexo. 

 

Artigo 2.º Trabalhos de prospecção a realizar 

1. Os trabalhos de prospeção a realizar nesta fase têm por objetivo complementar as campanhas de 

prospecção geológica e geotécnica efectuadas pela empresa Geocivil – Engenharia E Geologia , 

Lda.: 

  “Prospecção geológica e geotécnica do local de implantação dum passadiço na frente 

ribeirinha de Faro - Troço Este”, de dezembro de 2019.  

 Prospecção geológica e geotécnica do local de implantação dum passadiço na frente ribeirinha 

de Faro - Troço Oeste”, de dezembro de 2019 
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2. As sondagens a executar visam a caracterização dos terrenos da zona de implantação dos 

passadiços flutuantes, no que diz respeito às suas características geológicas, geotécnicas e 

hidrogeológicas, nomeadamente quanto às suas propriedades mecânicas e deformacionais. 

3. Prevê-se a realização de 15 sondagens no plano de água, alinhadas com as sondagens SPT4 a 

SPT10 das campanhas anteriores, por forma a aproveitar a informação existente e incorporá-la na 

definição de perfis geotécnicos mais completos 

4. A localização das sondagens é aproximada, podendo os adjudicatários fazer pequenos ajustes de 

forma a permitir um melhor acesso e circulação dos equipamentos. 

5. As sondagens no plano de água obrigarão à utilização de uma plataforma flutuante. 

6. As sondagens a realizar deverão ter comprimentos mínimos de 15m, sendo que, uma vez que se 

deverá atingir uma formação competente, caracterizada por uma capacidade resistente 

equivalente a NSPT superior a 60 pancadas, assim como um número mínimo de negas 

consecutivas nos ensaios SPT (3), admite-se um comprimento médio de 25m - estes 

comprimentos deverão ser verificados caso a caso, não se encontrando uma formação 

competente, caracterizada por uma capacidade resistente equivalente a NSPT superior a 60 

pancadas, assim como um número mínimo de negas consecutivas nos ensaios SPT (3),  

7. Os trabalhos que se preconizam nesta fase são constituídos por: 

a) 15 sondagens mecânicas em meio aquático (SC1 a S15), com recolha contínua de amostras 

para classificação macroscópica, cuja localização é indicada em desenho anexo. Em alternativa 

pode ser estabelecido um plano de amostragem. A localização das sondagens é indicativa, 

podendo sofrer pequenos ajustes, caso tal se revele conveniente; 

b) Ensaios “in situ”, nos furos de sondagem, nomeadamente ensaios de penetração dinâmica do 

tipo SPT, espaçados de 1,5 m ou sempre que exista mudança das condições litológicas; 

c) Realização de ensaios laboratoriais de identificação corrente sobre as amostras colhidas 

através das sondagens mecânicas e consideradas representativas dos terrenos atravessados 

durante a furação, nomeadamente: 

i. Identificação e descrição geral; 

ii. Análise mineralógica (se necessária); 

iii. Análise granulométrica no caso de materiais granulares; 
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iv. Determinação do peso específico (ASTM D5873-05); 

v. Ensaios de resistência à compressão uniaxial no caso de formações rochosas (ASTM 

D7012-10) (se aplicável); 

vi. Teor de humidade natural; 

vii. Peso Específico Aparente; 

viii. Peso Específico das Partículas; 

ix. Limite de Liquidez (se aplicável); 

x. Limite de plasticidade (se aplicável); 

xi. Ensaio Edométrico (se aplicável). 

8. O número total e a localização dos ensaios “in situ”, assim como a profundidade das sondagens 

previstas, poderão ser ajustados no decorrer da campanha, no intuito de maximizar a informação 

a obter. Neste contexto, torna-se necessária uma comunicação constante entre a equipa 

responsável pelo presente Plano de Prospeção e a entidade adjudicatária, no sentido de aferir e, 

se necessário, adaptar este programa, em tempo útil, à realidade encontrada no decurso dos 

trabalhos. 

9. A informação final deverá ser compilada e interpretada por um técnico qualificado, sendo essa 

interpretação objeto de um relatório final, o qual deverá incluir recomendações para as soluções 

de contenção periférica e de fundações. Todos os elementos deverão ser fornecidos em papel (a 

exemplares) e em suporte informático, incluindo as fotografias. Os trabalhos deverão ser 

realizados de acordo com as normas em vigor e, quando aplicável, as especificações técnicas 

indicadas no capítulo seguinte deste documento. 

Artigo 3.º Condições técnicas especiais 

1. Sondagens: 

1.1 Atentas as características do solo verificadas nas sondagens recentemente efectuadas na 

proximidade da área de intervenção, não se prevê que venha a ser necessário o recurso a 

sondagens carotadas, sendo que, caso venha a ser verificada a necessidade de recurso a este 

tipo de acção, de forma a maximizar a qualidade da amostragem, as sondagens deverão, 

sempre que possível, ser realizadas à rotação. Quando tal não for possível, deverá estabelecer-
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se como critério para o início da furação à rotação quando se atingem terrenos com uma 

percentagem de recuperação não inferior a 30%; 

1.2 No caso referido no ponto anterior, para estabilizar a parte superior dos furos de sondagem, 

dever-se-á utilizar embainhamento metálico ou em PVC, de diâmetro não inferior a 120 mm; 

1.3 O fundo do furo deverá ser convenientemente limpo antes de ser realizada qualquer operação 

de recolha de amostras ou de ensaios, não se admitindo no fundo do furo espessuras de 

sedimentos superiores a 5 cm - a limpeza efetuar-se-á de modo a que se assegure que o 

terreno a ensaiar não seja alterado por esta operação; 

1.4 Em solos e rochas brandas efetuar-se-ão ensaios de penetração dinâmica SPT a intervalos não 

superiores a 1,50 m e sempre que se verifique uma transição litológica dos terrenos; 

1.5 O Sondador deverá dar especial atenção a todas as mudanças das condições litológicas do 

subsolo e deverá conduzir as suas medições de tal modo que, em qualquer momento, possa 

saber exatamente a que profundidade está a operar. 

1.6 À boca do furo, o Sondador classificará sumariamente os terrenos, dando especial ênfase e 

registando: 

a) As cotas de ocorrência; 

b) O grão; 

c) A cor; 

d) O cheiro; 

e) A resistência de perfuração da ferramenta; 

f) E ainda qualquer outra característica singular. 

1.7 O executor deverá elaborar, no local, um registo contínuo da execução de cada sondagem, 

onde constem no mínimo os seguintes dados: 

a) Máquina e equipamento utilizado; 

b) Data da execução; 

c) Implantação e cota da boca; 
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d) Diâmetro do furo; 

e) Operações realizadas; 

f) Sequência litológica e descrição dos terrenos encontrados; 

g) Resultados dos ensaios de penetração e pressiométricos realizados; 

h) Situação e características das amostras obtidas; 

i) Ganhos e/ou perdas do líquido de perfuração (água ou lamas bentoníticas), se 

aplicável; 

j) Percentagem de recuperação e RQD, se aplicável; 

k) Outros tipos de ensaios realizados durante a execução. 

1.8 Serão recolhidos os tarolos de furação em todas as sondagens efetuadas, que serão 

acondicionados em caixas de madeira, devidamente identificadas, com etiquetas 

apropriadas, em que se explicitará: 

a) A indicação da sondagem em que foram retirados; 

b) As profundidades das manobras de perfuração e recolha dos tarolos. 

1.9 No final, o Empreiteiro fornecerá ao Dono da Obra as caixas com os tarolos das diferentes 

sondagens, bem como 3 exemplares das fotografias a cores de cada uma das caixas com as 

respetivas etiquetas, incluindo o código de cores padronizado - as referidas fotografias 

devem também ser fornecidas em suporte digital. 

1.10 Por cada sondagem, será ainda apresentado um gráfico onde se registará: 

a) A designação e localização da sondagem a que pertence, com coordenadas M,P; 

b) As cotas altimétricas da boca do furo: z; 

c) As datas do início e fim da sondagem; 

d) O tipo de furação e respetivos diâmetros utilizados; 

e) A natureza dos terrenos atravessados; 

f) A profundidade de eventuais níveis de água subterrâneos, no início e final de cada dia 

de trabalho; 
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g) O número de pancadas das duas fases dos ensaios SPT; 

h) O estado de alteração e o grau de fracturação do maciço, assim como a percentagem 

de recuperação e a compartimentação segundo o critério do RQD (nos troços em que 

seja contínua a recolha de amostra); 

i) Todas as observações consideradas relevantes para uma boa interpretação das 

sondagens. 

1.11 Sondagens de furação à rotação (se aplicável): 

a) Neste processo, a furação é executada com recurso a um caroteiro, o qual, em 

simultâneo com o corte, acondiciona no seu interior o terreno atravessado, terreno 

este que constitui uma amostra contínua. 

b) Para lubrificação, arrefecimento da ferramenta de corte e limpeza do furo, é injetada 

água sob pressão pelo interior da ferramenta de corte. 

c) O equipamento é constituído por: 

i. Sonda rotativa e cabeça; 

ii. Bomba de água; 

iii. Varas de furação; 

iv. Tubos de revestimento com respetiva cabeça e sapata; 

v. Cabeça de adução de água. 

d) Os materiais utilizados são: 

i. Caroteiros; 

ii. Coroas e calibradores; 

iii. Fluido de circulação (água); 

iv. Aditivos (bentonites, polímeros e óleos de corte); 

v. Ferramentas e materiais de desgaste diversos. 

e) O processo de execução das sondagens à rotação pode ser subdividido nas cinco fases 

seguintes: 

i. Implantação do furo; 

ii. Preparação para início da furação; 

iii. Furação; 
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iv. Extração e acondicionamento da amostra; 

v. Execução de ensaios. 

f) A implantação dos furos será efetuada com meios topográficos, sendo posteriormente 

realizado o levantamento das suas coordenadas e cota altimétrica. 

g) A preparação para início da furação compreende os seguintes trabalhos: 

i. Limpeza e preparação da área envolvente do local do furo de forma a permitir a 

execução de todas as tarefas inerentes ao posicionamento do equipamento e à 

furação; 

ii. Abertura de um sulco para drenagem da água de furação e proteção da boca do 

furo evitando a entrada de água de escorrência; 

iii. Posicionamento do equipamento e adaptação da coluna de furação à inclinação 

pretendida; 

iv. Seleção do diâmetro e tipo de coroa em função da profundidade a atingir, da 

litologia e do estado de alteração e fracturação do maciço; 

v. Devendo garantir-se que existe fluído de circulação em quantidade suficiente para 

o trabalho a executar. 

h) Na furação deverá garantir-se que: 

i. A sondagem é executada de forma a garantir o diâmetro final adequado, bem 

como a colheita de amostras e ensaios especificados. 

ii. Durante a furação, sempre que as condições do terreno o exijam, há necessidade 

de revestir os furos de sondagem para garantir a estabilização das suas paredes, 

utilizando-se para tal tubos de revestimento com características e diâmetros que 

promovam a estabilização da parede e permitam a continuidade da furação. 

iii. A força sobre a coluna de varas e a velocidade de rotação são adaptadas a cada 

situação, função do terreno e do diâmetro, tipo e matriz da respetiva coroa. 

iv. É exercida uma vigilância constante sobre o caudal e a pressão do fluido de 

circulação de modo a garantir-se que a coroa não corta a “seco” ou com fluxo 

excessivo que possa danificar uma amostra mais friável. 



 
 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E URBANISMO 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

Largo da Sé,  Serviço de Ordenamento do Território  
8004-001 Faro, Portugal    
 geral@cm-faro.pt   Tel. 289 870 036 
Tel.: 289 870 870 www.cm-faro.pt   Largo de São Francisco, 39 Fax. 289 870 883 
Fax. 289 802 326 Nif: 506 579 425  8004-142 Faro, Portugal dot.diu@cm-faro.pt 

 

v. A manobra (subida do caroteiro à superfície) é normalmente realizada para a 

execução de um ensaio, por encravamento da amostra no caroteiro ou para a 

recolha da amostra. 

i) Relativamente à extração e acondicionamento de amostras, o Sondador: 

i. Desmonta o caroteiro para retirar a amostra, a qual é colocada numa calha de 

madeira ou tubo de meia cana para acondicionamento provisório, sendo 

arrumada na disposição mais próxima daquela que tinha “ in situ”. 

ii. Em seguida classifica sumariamente os terrenos, dando ênfase especial às 

profundidades de ocorrência, ao grão, cor, cheiro, friabilidade e compacidade. 

iii. Sempre que se justificar, regista anormais resistências oferecidas pelas 

ferramentas à furação ou qualquer outra característica singular. 

iv. Depois de medir o comprimento da amostra (comprimento de recuperação) e com 

o cuidado necessário, coloca-a numa caixa assinalando com dois tacos de madeira 

o início (topo) e o fim (base) da furação entre manobras. Nos tacos registam-se as 

respetivas profundidades, expressas em metros com uma casa decimal 

(arredondada ao decímetro). 

v. Para referência das caixas de amostras, regista a designação da sondagem, nome 

abreviado da obra e/ou projeto, local e número da caixa e número total de caixas 

pertencentes ao mesmo furo. 

j) Após a extração da amostra e sempre que especificado, procede-se à execução dos 

ensaios previstos no interior do furo, com vista à caracterização mecânica dos terrenos. 

k) Diariamente o Sondador regista, na “parte diária”, as ocorrências mais significativas 

detetadas no decorrer da furação, nomeadamente: 

i. Diâmetros de furação; 

ii. Diâmetros de revestimentos (caso se utilizem); 

iii. Descrição da litologia; 

iv. Medições dos níveis de água no final e no início dos turnos, referindo igualmente 

se, no decurso da furação, a água vem sempre à boca do furo ou, caso contrário, a 

que profundidade de furação é que desaparece. 
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2. Amostras de solos: 

2.1 Na recolha de amostras intactas o executante observará as precauções a seguir indicadas, a 

fim de garantir a não alteração das mesmas: 

a) O amostrador será sempre revisto e limpo antes de ser utilizado; 

b) Junto de cada sondagem dispor-se-á sempre de um amostrador de reserva, em 

condições de ser utilizado, para substituição do amostrador habitualmente em uso, 

caso este se danifique; 

c) Sempre que falhe a extração de uma amostra ou a mesma se apresente danificada, 

tentar-se-á extrair de imediato uma nova amostra, com limpeza prévia do fundo da 

perfuração; 

d) As amostras serão recolhidas preferencialmente com amostradores de parede delgada 

penetrando à pressão, só se admitindo a utilização de amostradores de paredes 

espessas e a sua penetração à pancada quando as características do terreno impedirem 

a penetração à pressão do amostrador de parede delgada; 

e) Os amostradores terão um diâmetro interior mínimo de 75 mm e um comprimento 

mínimo de 50 cm; 

f) Na hipótese do furo não apresentar, em toda a profundidade, um diâmetro 

suficientemente largo para permitir a passagem do amostrador, proceder-se-á ao 

alargamento do furo; 

g) Antes de se proceder à extração da amostra, limpar-se-á o fundo do furo e baixar-se-á 

lentamente o amostrador até ao fundo do mesmo, certificando-se que este se apoia na 

base do furo à profundidade prevista. Esta operação deverá ser feita com o cuidado 

necessário para evitar o arrastamento ou o derrubamento das paredes do furo. No caso 

de se voltarem a acumular sedimentos no fundo da sondagem, proceder-se-á 

novamente à sua limpeza, devendo evitar-se uma acumulação de sedimentos com 

espessura superior a 5 cm; 

h) Nunca se deverá extrair uma amostra após uma paragem prolongada da perfuração, a 

fim de evitar que a humidade natural seja alterada. As amostras serão acondicionadas 
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em caixas apropriadas (de madeira, plástico ou metálicas), nunca em sacos, 

imediatamente após a sua extração e parafinação, de forma a protegê-las das 

intempéries e evitar a perda de humidade; 

i) Uma vez protegidas as amostras, estas serão devidamente identificadas com etiquetas 

apropriadas, em que se explicitará: 

i. Indicação da sondagem em que foram extraídas; 

ii. O número da amostra; 

iii. O tipo de amostrador utilizado; 

iv. A profundidade da extração; 

v. A natureza do terreno a esse nível; 

j) Devem ainda ser identificados os extremos superior e inferior da amostra. 

2.2 As amostras remexidas serão identificadas com etiquetas apropriadas, de forma análoga à das 

amostras intactas. Deverão ser protegidas com um plástico duplo para evitar a perda de 

humidade do solo, sendo armazenadas em local fresco e de preferência húmido, enquanto 

aguardam transporte. 

2.3 Os ensaios de penetração dinâmica, SPT, têm como objetivo a determinação da resistência do 

solo à penetração de um amostrador estandardizado, bem como a obtenção de amostras 

representativas: 

a) São ensaios realizados dentro dos furos de sondagem com espaçamentos de 1,5 m ou 

sempre que ocorrer uma alteração sensível de litologia. 

b) O equipamento para execução do ensaio é estandardizado, sendo constituído por: 

i. guincho mecânico; 

ii. cabo de aço; 

iii. varas; 

iv. pilão; 

v. guia do pilão; 

vi. batente; 

vii. amostrador Therzaghi; 

viii. ponteira. 
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c) O ensaio consiste na cravação de uma ponteira estandardizada, através da aplicação de 

uma energia dinâmica, produzida pela queda de um pilão, que é libertado através de 

um dispositivo automático - a altura de queda e o peso do pilão são igualmente 

medidas standard (o pilão tem um peso de 63,5 kgf, sendo a altura de queda de 

76 cm). 

d) Antes do início do ensaio, o furo de sondagem é limpo de quaisquer detritos de modo 

a permitir que o amostrador possa ser encostado ao terreno natural sem perturbação, 

sendo ainda efetuada a leitura do nível de água antes e após a execução do ensaio. 

e) O ensaio é realizado da seguinte maneira: 

i. O amostrador (constituído por um tubo de aço com um comprimento de 457 mm e 

diâmetros exterior e interior de 51 mm e 35 mm, respetivamente), ligado a um 

conjunto de varas, é descido até à profundidade de execução do ensaio. O ensaio 

inicia-se anotando o nº de pancadas necessárias para a penetração de 15 cm, 

registando-se seguidamente o número de pancadas necessárias para a penetração 

de 30 cm. 

ii. Quando o amostrador não penetrar 30 cm com 60 pancadas, anota-se a penetração 

conseguida para as 60 pancadas. Em linguagem corrente diz-se que se obteve uma 

“nega”. 

iii. Após concluído o ensaio, o amostrador é aberto pelo operador, sendo registada a 

caracterização visual da amostra, eventuais zonas de transição, comprimento da 

amostra, etc. 

iv. Os 30 cm finais das amostras são acondicionados em recipientes fechados, 

transparentes, sendo anotado, em etiquetas colocadas no interior do recipiente, o 

número e a designação da obra, a data e designação da sondagem (ou o respetivo 

número) e a profundidade de recolha da amostra, bem como os resultados do 

ensaio (número de pancadas nas diferentes fases e respetivas penetrações). Os 

resultados dos ensaios são ainda registados nas “partes diárias” de furação, 

conforme indicado nos pontos anteriores. 

3. Salvo indicação expressa em contrário, os ensaios de laboratório serão realizados segundo a 

metodologia indicada nas normas e especificações do LNEC e serão executados por empresas e 
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laboratórios devidamente credenciados, devendo, para além dos resultados próprios do ensaio, 

ser fornecidos os seguintes elementos: 

a) Descrição da amostra e sua classificação; 

b) Listagem das leituras efetuadas durante o ensaio e registo das ocorrências; 

c) Fotografia de cada provete antes e depois do ensaio de compressão simples; 

d) As amostras de solos serão submetidas a ensaios laboratoriais de corte direto (UU, CU e CD) e 

de identificação: 

i. Granulometria por peneiração (solos granulares); 

ii. Granulometria por sedimentação (solos finos); 

iii. Limite de liquidez e limite de plasticidade (solos finos); 

iv. Teor em humidade natural. 

4. Com base nos resultados obtidos e nos trabalhos efetuados, será elaborado um Relatório Final 

que integrará a seguinte informação: 

a) Memória Descritiva dos trabalhos, incluindo a quantificação e descrição do modo de execução 

dos mesmos; 

b) Planta de localização dos trabalhos realizados; 

c) Resultados obtidos nos trabalhos de prospeção, nomeadamente através da apresentação de 

documentação fotográfica, incluindo fotografias das caixas dos tarolos, em película colorida, 

bem como gráficos individuais das sondagens, onde constarão: 

i. Identificação: 

• designação da sondagem; 

• profundidade atingida; 

• cota e coordenadas da boca do furo; 

• datas de execução; 

• equipamento e diâmetros de furação; 

• cota do nível da água estabilizado, após aspiração da água utilizada durante o 

processo de furação; 

• equipa de furação; 
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ii. Informação geológico-geotécnica: 

• descrição das camadas atravessadas, incluindo descrição litológica, graus de 

alteração e fracturação (no caso de se tratar de maciço rochoso), bem como a 

espessura das mesmas; 

• profundidade dos níveis de água ocorrentes após aspiração da água utilizada 

durante o processo de furação (leituras efetuadas nos piezómetros e durante os 

trabalhos de furação, no início e final do turno, incluindo possíveis variações 

sazonais ou com o nível da maré); 

• ensaios realizados e respetivos resultados, nomeadamente ensaios SPT; 

• resultados dos ensaios laboratoriais; 

d) Análise dos resultados obtidos, nomeadamente: 

i. o zonamento geológico-geotécnico, representado em perfis interpretativos que integram e 

apresentam todos os dados colhidos, tendo por base os perfis assinalados na peça 

desenhada anexa ao presente documento; 

ii. a análise geológico-geotécnica, com base no zonamento geotécnico efetuado, onde serão 

sugeridos para as formações ocorrentes: 

• os parâmetros geomecânicos (ângulo de atrito, coesão e módulo de 

deformabilidade); 

• a caracterização em termos de deformabilidade, de forma empírica, através da 

correlação dos resultados dos ensaios SPT e da classificação macroscópica das 

amostras com tabelas existentes na bibliografia da especialidade. 

e) Descrição de possíveis soluções para os trabalhos de dragagem e fundações. 

 

Artigo 4.º Meios humanos e técnicos. Fiscalização 

1. A Firma adjudicatária deve empregar, no projecto, pessoal em quantidade adequada e experiente 

nas diferentes tarefas a executar e deve usar técnicas, equipamentos e materiais que sejam 

capazes de garantir as precisões e requisitos especificados. 
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2. A entidade adjudicante, ou quem ela credenciar para o efeito, poderá inspeccionar o trabalho em 

curso em qualquer altura e pode exigir relatórios escritos com as técnicas, equipamentos e 

pessoal empregues no projecto. 

Artigo 5.º Plano de Pagamentos e Prazos 

1. A prestação de serviços objeto de concurso deverá ser executada dentro dos prazos globais e 

parcelares estabelecidos na tabela seguinte, cuja contagem se iniciará com a assinatura do 

respetivo contrato: 

Fase Descrição Prazo Pagamento 

1.ª Sondagens, amostras de solos, e ensaios de penetração 
dinâmica (SPT) 

50 dias 
50 % 

4.ª Ensaios de laboratório 20 dias 30 % 

5.ª Relatório final 20 dias 20 % 

2. A prestação de serviços das fases terá a duração máxima de 90 dias, a contar do dia de assinatura 

do contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação 

do mesmo. 

3. O contrato considera-se concluído com a entrega do relatório final à entidade adjudicante. 
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